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Excelentíssimo Senhor Relator,

1. Tratam os presentes autos de Denúncia proposta por Fernando Fernandes 
Cintra, em face de supostas ilegalidades cometidas pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal de Angelândia durante a construção de barragem de 
águas, localizada em propriedade particular da zona rural do referido 
Município.

2. De modo a contextualizar as ilegalidades a serem analisadas na Denúncia,  
observa-se que o Prefeito Municipal de Angelândia informou que a 
construção da barragem se deu mediante execução direta, com utilização 
dos objetos provenientes de outros dois processos licitatórios, quais sejam: 
Processo Licitatório n. 024/2019 (Pregão Presencial nº 015/2019 – Registro 
de Preços para compra de areia lavada, brita, sacos de cimento e treliças 
de ferro) e Processo Licitatório n. 029/2017 (Pregão Presencial nº 017/2017 
– Registro de Preços para prestação de serviços de transporte e locação de 
veículos). 

3. Na exordial, o denunciante sustentou que:

a. O Município de Angelândia utilizou recursos públicos municipais 
para a construção de uma barragem de água, em um terreno 
particular, sem a observância do devido procedimento licitatório;

b. A construção da referida barragem é ilegal, pois não possui um 
projeto ambiental necessário para a obtenção da respectiva 
licença;
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c. Houve enriquecimento ilícito por parte do proprietário do imóvel;

d. Possivelmente, ocorreram crimes ambientais, uma vez que a água 
de tal barragem invadiu os terrenos circunvizinhos, prejudicando 
o pleno exercício da agricultura familiar, única fonte de renda dos 
moradores daquela região.

4. Ao final, o denunciante afirmou que “segue, anexo, vídeo com maiores 
informações, provas e depoimento de uma das moradoras prejudicadas”.

5. A peça inicial (peça n.1) veio acompanhada de três fotos em preto e branco 
da barragem em comento (peça n.2). Já o suposto vídeo indicado pelo 
denunciante não consta nos autos.

6. Ao exercer o juízo de admissibilidade que lhe cabe, o Conselheiro-
Presidente verificou que “a petição encaminhada não atende aos requisitos 
previstos no inciso III do § 1°do art. 301 e no parágrafo único do art. 312 
da norma regimental, uma vez que não foram apresentadas cópias do 
documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Física do denunciante, 
tampouco cópia do instrumento convocatório mencionado na inicial”.

7. Ademais, o Conselheiro-Presidente informou que não foi possível acessar o 
vídeo que acompanhava a denúncia inicial, de modo que o denunciante 
deveria encaminhar o arquivo em formato compatível, para que pudesse ser 
acessado.

8. Ao final, o Conselheiro-Presidente intimou o denunciante para que, no prazo 
de 10 dias, fossem apresentados os documentos faltantes necessários à 
admissibilidade da denúncia, sob pena de arquivamento dos autos.

9. Em resposta, foram juntadas as peças de n. 5, 6 e 7, que se referem, 
respectivamente, a:

a. e-mail enviado pelo denunciante, informando que não existem 
documentos relativos à obra em comento (ou seja, não existe 
instrumento convocatório a encaminhar ao Tribunal de Contas); 

b. cópia da carteira de identidade do denunciante; e 

c. petição, subscrita por seis vereadores do Município de Angelândia, 
requerendo o “envio de ofício à Prefeitura Municipal solicitando 
informações acerca das providências tomadas para a realização 
do referido barramento”.

10. Em face dos documentos juntados aos autos, o Conselheiro-Presidente 
concluiu que foram preenchidos os requisitos estabelecidos no art. 301 do 
Regimento Interno e, consequentemente, autuou a documentação 
apresentada como Denúncia, em 04/05/2020, bem como determinou a sua 
distribuição.
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11. O processo foi distribuído à relatoria do Conselheiro Durval Ângelo que, em 
despacho proferido em 02/03/2021, encaminhou os autos para a Unidade 
Técnica, para que esta se manifestasse sobre os fatos denunciados, inclusive 
sobre a competência do Tribunal para fiscalizá-los.

12. Em seguida os autos foram encaminhados para a 3ª Coordenadoria de 
Fiscalização Municipal que entendeu que (peça n.18):

esta denúncia deve ser analisada por uma das Coordenadorias de 
Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia, motivo pelo qual 
encaminhamos os presentes autos à 2ª Coordenadoria de Fiscalização 
de Obras e Serviços de Engenharia, de modo que seja feito o estudo 
inicial e, em seguida, impõe-se a remessa ao Ministério Público de 
Contas, conforme determinação constante na peça nº 10.

13. Diante disso, os autos foram remetidos à Coordenadoria de Fiscalização de 
Obras e Serviços de Engenharia, sendo que esta, em 23/03/2021, concluiu 
pela competência do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais para 
fiscalizar os fatos denunciados.

14. Todavia, o Setor Técnico entendeu que os documentos apresentados pelo 
denunciante não foram suficientes para uma análise conclusiva a respeito 
das supostas irregularidades, de modo que seria necessária a realização de 
diligências pelo Conselheiro-Relator para a complementação da instrução 
processual (peça n.20).

15. Na sequência, os autos retornaram ao Conselheiro-Relator que, em 
despacho proferido em 24/03/2021, determinou a remessa dos autos ao 
Ministério Público de Contas. Em sua análise inicial, o Parquet entendeu 
(peça 23, p.3):

(...) não ser possível apresentar apontamentos complementares ao 
relatório do Órgão Técnico, tendo em vista a inexistência de 
informações a respeito da obra em tela que não sejam os 
apontamentos feitos pelo denunciante na peça inicial.

Pelo exposto, esse Parquet de Contas reitera a necessidade das 
diligências solicitadas pela Unidade Técnica, de modo que deve ser 
intimado o Prefeito Municipal de Angelândia, a fim de que encaminhe 
ao TCE/MG os documentos indicados na manifestação técnica 
constante na peça n. 20 do SGAP.

Posteriormente, realizada a diligência e submetida a documentação 
juntada ao Setor Técnico, pugna o MPC pelo retorno dos autos para 
manifestação preliminar.

16. Em seguida, o Relator determinou a intimação do sr. João Paulo Batista de 
Souza, Prefeito do Município de Angelândia, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, adotasse as providências necessárias à instrução dos 
autos, nos termos do relatório técnico à peça 20 do SGAP. 
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17. Devidamente intimado à peça n. 25, o responsável se manifestou às peças 
n. 27 e 28. 

18. Posteriormente, à peça n. 31, a 2ª CFOSE concluiu pela procedência parcial 
dos seguintes apontamentos: a)falta de observância das formalidades à 
dispensa ou à inexigibilidade do procedimento licitatório na construção da 
barragem em um terreno particular com recursos públicos municipais; b) 
inexistência de projeto ambiental necessário para obtenção da respectiva 
licença; e c) inobservância de formalidades no processo de 
contratação/execução da obra, tais como projeto básico insuficiente, uso 
de registro de preços para execução de obra de engenharia, ausência de 
documentos que apontam a fragilidade da fiscalização e quantificação dos 
serviços contratados. Por fim, concluiu que o sr. João Paulo Batista de Souza 
deveria ser citado para que apresentasse defesa acerca dos referidos 
apontamentos. 

19. A 2ª CFOSE se manifestou, ainda, pela improcedência do apontamento de 
possíveis crimes ambientais cometidos pelo Município em virtude da obra.

20. Em relação ao apontamento “Enriquecimento ilícito, diante do acréscimo 
de bens que se verifica no patrimônio do proprietário do terreno”, a 2ª 
CFOSE entendeu que se trata de matéria de competência da 3ª CFM. 

21. Dessa maneira, os autos foram encaminhados à 3ª Coordenadoria de 
Fiscalização Municipal com o intuito de complementar a análise técnica da 
2ª CFOSE.

22. A referida Unidade Técnica concluiu (peça n.33, p.8):
(...) o defendente apresentou argumentos genéricos de que a referida 
barragem beneficiou a comunidade ou de que atendeu ao interesse 
coletivo. Com base nas documentações apresentadas, embora tenha 
sido elaborada escritura pública registrada em cartório, não se 
verificou a elaboração prévia de declaração de utilidade pública do 
imóvel. Assim, nos autos deste processo, não há elementos 
comprobatórios de enriquecimento ilícito do proprietário do imóvel 
em que foi construída a barragem. Porém, apesar de não haver 
vedação legal à instituição de servidão administrativa para fins de 
construção de represamento de água, não se constatou a elaboração 
de declaração de utilidade pública do bem imóvel.

Pelas razões expostas, este Órgão Técnico entende que é irregular 
a ausência de declaração de utilidade pública do imóvel objeto de 
servidão administrativa. 

Pelo exposto, conclui-se que é irregular, passível de aplicação 
multa ao Sr. João Paulo Batista de Souza, prefeito do Município de 
Angelândia à época dos fatos, nos termos do art. 83, I, c/c o art. 
85, III, da Lei Orgânica desta Corte, a ausência de declaração de 
utilidade pública do imóvel objeto de servidão administrativas. 
(grifos nossos)
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23. Posteriormente, este Parquet emitiu nova manifestação nos autos, na qual 
requereu a citação do sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito de 
Angelândia à época, a fim de que se defendesse das irregularidades 
apontadas (peça n.35).

24. Devidamente citado (peça n.36), o responsável carreou documentos e a sua 
manifestação defensiva na peça n. 40, requerendo a “improcedência da 
Denúncia in totum”.

25. Após, retornaram os autos à 3ª CFM, que concluiu nos seguintes termos 
(peça n.42):

III. Conclusão

Pelo exposto, opinamos pela procedência parcial da denúncia, em 
função da seguinte irregularidade:

a) Da ausência de declaração de utilidade pública do imóvel objeto 
de servidão administrativa

Por fim, esclarecemos que a irregularidade apontada é passível de 
aplicação de multa para o Sr. João Paulo Batista de Souza (Prefeito 
Municipal de Angelândia), agente público responsável por ter 
praticado ato com grave infração à norma legal, nos termos do art. 
83, I, c/c o art. 85, II, da Lei Orgânica desta Corte.

26. À peça n. 44, consta análise de defesa realizada pela 2ª CFOSE, a qual 
concluiu seu relatório com as seguintes considerações:

4 Conclusão

Por todo o exposto, esta Unidade Técnica conclui pelo não 
acolhimento das razões de defesa apresentados referentes aos 
seguintes apontamentos:

Apontamento (1) - Falta de observância das formalidades à dispensa 
ou à inexigibilidade do procedimento licitatório na construção da 
barragem em um terreno particular com recursos públicos municipais, 
referente aos seguintes sub-apontamentos:

 a falta de observância de formalidades no processo de contratação, 
em virtude de projeto insuficiente;

 forma de contratação inadequada – (uso de sistema de registro de 
preços para execução de obra de engenharia (ante a suposta execução 
direta por parte da Prefeitura));

 ausência de documentos relativos à execução da obra, indicando uma 
ausência de fiscalização por parte da Administração.

Apontamento (2) - Inexistência de projeto ambiental necessário para 
obtenção da respectiva licença.

5 Proposta de Encaminhamento

Diante de todo o exposto, esta Unidade Técnica propõe a adoção da 
seguinte medida:
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 Aplicação de multa ao Sr. João Paulo de Souza (Prefeito de 
Angelândia) por ato praticado com grave infração a norma legal (caput 
e inciso II do art. 85 da Lei Complementar Estadual nº 102/2008 c/c 
Portaria nº 16/Pres./16).

27. Ato contínuo, foram os autos novamente remetidos a este Parquet.

28. É o relatório. 

FUNDAMENTAÇÃO

I. Dano ao erário e possível enriquecimento ilícito do proprietário do terreno 
afetado

29. À peça n.1, o Sr. Fernando Fernandes Cintra solicitou a investigação de 
“possíveis crimes cometidos pelo município de Angelândia”, em relação à 
suspeita de enriquecimento ilícito, “diante do suposto acréscimo de bens 
que se verifica no patrimônio do proprietário, em detrimento de outrem, 
sem que para isso tenha fundamento jurídico”.

30. Na peça n.28, em resposta à intimação, o denunciado argumentou que “a 
referida barragem beneficia a comunidade indistintamente, não havendo 
qualquer benefício ao particular, e sim, um atendimento da necessidade da 
comunidade angelandense, sendo, portanto, de patente interesse público”. 
Ademais, aduziu não se tratar de obra construída em terreno particular, 
mas sim de obra pública construída em imóvel que fora objeto de servidão 
administrativa.

31. Posteriormente, após regular citação, o denunciado apresentou defesa nos 
seguintes termos (peça n.40):

Trata-se de procedimento e denúncia cujas informações já foram 
informadas em procedimentos junto ao Ministério Público da Comarca 
de Capelinha através dos autos nº MPMG 0123.20.000454-7 e MPMG 
0123.20.000452-1, conforme cópia dos procedimentos anexos.

Cumpre salientar que os procedimentos concluíram pela 
improcedência das imputações e ambos já se encontram arquivados.

[...]

Neste espeque, não há que se falar que houve enriquecimento ilícito 
por parte dos proprietários dos terrenos, e como mencionado acima, 
tais alegações foram apresentadas ao Ministério Público e 
comprovado, que não houve nenhuma irregularidade.
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32. Por sua vez, a 3ª CFM coadunou com as razões de defesa e opinou pela 
improcedência da irregularidade em voga, conforme se vê abaixo (peça 
n.42):

Analisando os autos, verificamos que de fato não há indícios de 
prejuízo ao erário ou enriquecimento ilícito pela construção da 
barragem em terreno particular, tendo em vista que não houve desvio 
de finalidade na destinação do abastecimento de água. Desse modo, 
considerando a ausência de indícios e o arquivamento do inquérito 
civil nº MPMG 0123.20.000452-1, afastamos a hipótese 
enriquecimento ilícito.

33. Em consulta à decisão de arquivamento do Inquérito Civil n.º MPMG-
0123.20.000452-1,1 que visou “apurar irregularidade por falta de processo 
licitatório e/ou inobservância às formalidades de dispensa e 
inexigibilidade, para a construção da barragem no Córrego do 
Arrependido”, observa-se que não foram encontradas evidências que 
atestassem a presença de dano ao erário, dolo ou má-fé por parte do 
Prefeito Municipal à época dos fatos. Confira-se:

“O Município de Angelândia justificou a execução das obras de 
construção de barragem no Córrego do Arrependido a fim de viabilizar 
o fornecimento de água à população, ante a constatação de problemas 
de abastecimento. Desse modo e, considerando as características 
geográficas e topografia da região, a melhor alternativa encontrada 
foi a execução da barragem. Para tal, o município adquiriu um dos 
terrenos  ocupados pela barragem, pertencente a José Marques, e se 
valeu de servidão administrativa em relação aos demais, mediante 
prévio ajuste consensual.

No tocante à execução dos serviços e fornecimento de matéria-prima, 
recorreu a contratos já celebrados pela Administração com as 
empresas Coopetur – Cooperativa de Transporte Urbano e Rural Ltda., 
Três Vales Agropecuário Ltda. e Gomes Transportes Construção e 
Indústria Ltda. 

A despeito da inobservância de formalidades previstas na Lei 8.666/93 
no caso em comento, não há evidências de que houve danos ao erário, 
tampouco dolo ou má-fé por parte do Prefeito João Paulo Batista de 
Sousa, afastando-se a hipótese de configuração de ilícitos tipificados 
pela Lei 8.429/92. Observa-se uma tentativa de solução rápida e 
econômica do problema de abastecimento do município, ignorando 
formalidades legais, mas sem que fosse demonstrada violação à 
moralidade e probidade administrativa.”

34. À vista da documentação erigida nos autos e dos fatos narrados, este 
Parquet também se manifesta pela improcedência da irregularidade em 
comento, uma vez que os elementos probatórios cotejados não lograram 

1https://www.mpmg.mp.br/main.jsp?lumPageId=2C96808778A843160178A8867E0B1AFE&lumI
=br.mp.mpmg.portal.service.consultaprocessual.primeiraInstanciaDetails&itemId=11507939
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êxito em demonstrar a ocorrência de enriquecimento ilícito do proprietário 
do terreno, Sr. Vicente Cordeiro de Jesus, tampouco dano ao erário. 

II. Ausência de declaração de utilidade pública do imóvel objeto de servidão 
administrativa

35. À peça n.33, a 3ª CFM realizou os seguintes apontamentos:
(...) o defendente apresentou argumentos genéricos de que a referida 
barragem beneficiou a comunidade ou de que atendeu ao interesse 
coletivo. Com base nas documentações apresentadas, embora tenha 
sido elaborada escritura pública registrada em cartório, não se 
verificou a elaboração prévia de declaração de utilidade pública do 
imóvel.

Assim, nos autos deste processo, não há elementos comprobatórios de 
enriquecimento ilícito do proprietário do imóvel em que foi construída 
a barragem. Porém, apesar de não haver vedação legal à instituição 
de servidão administrativa para fins de construção de represamento 
de água, não se constatou a elaboração de declaração de utilidade 
pública do bem imóvel.

36. No que concerne à presente irregularidade, o denunciado não apresentou 
quaisquer fatos para desconstituí-la. Contudo, colacionou instrumento 
particular de constituição de servidão gratuita firmado entre o Município de 
Angelândia e o Sr. Vicente Cordeiro de Jesus, no qual acordaram pela 
outorga de utilização de parte do seu imóvel rural, com a finalidade de 
construção, execução e manutenção de Sistema de Captação e Reserva de 
água (peça n.28, “Instrumentos de Servidão”).

37. Conforme leciona Maria Sylvia Zanella di Pietro2, a servidão administrativa 
pode ser compreendida como “o direito real de gozo, de natureza pública, 
instituído sobre imóvel de propriedade alheia, com base em lei, por 
entidade pública ou por seus delegados, em face de um serviço público ou 
de um bem afetado a fim de utilidade pública".

38. A referida modalidade de intervenção restritiva fundamenta-se no princípio 
da supremacia do interesse público sobre o interesse privado, bem como na 
função social da propriedade, os quais estão previstos nos arts. 5º, XXIII, e 
170, III, da CRFB/1988. Ressalte-se que por não haver disciplina normativa 
específica, à servidão administrativa se aplica o art.40 do Decreto lei 
nº3.365/1941, que regula as desapropriações por utilidade pública.

39. No caso em voga, embora o responsável não tenha apresentado a declaração 
de utilidade pública, verifica-se que o objetivo da servidão administrativa 
foi atingido com a execução das obras da barragem de Córrego do 

2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. "Direito Administrativo". São Paulo: Atlas. 18. ed., 2008.
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Arrependido e da consequente solução rápida e econômica para o problema 
de abastecimento do Município.

40. A referida execução foi comprovada no “Laudo de Estabilidade Barragem de 
Solo”, acostado à peça n.40 (IC MPMG 0123.20.000454-7, p.26/35), o que 
ensejou, inclusive, a promoção de arquivamento da Notícia de Fato dirigida 
ao MPMG.

41. Pelos fundamentos expostos, este Parquet entende que a irregularidade em 
comento não repercutiu na destinação do imóvel objeto da servidão 
administrativa, razão pela qual tão somente deve ser expedida 
recomendação ao Poder Executivo de Angelândia para que, em situações 
análogas, apresente a declaração de utilidade pública.

III. Inobservância de formalidades da contratação direta

42. A 2ª CFOSE apresentou relatório técnico na peça n. 31, no qual se 
manifestou pela improcedência da alegação de “ausência de formalização 
do processo de dispensa/inexigibilidade de licitação”, mas elencou outras 
irregularidades:

 Falta de observância de formalidades no processo de contratação, 
em virtude de projeto insuficiente;
 Forma de contratação inadequada – (uso de sistema de registro de 
preços para execução de obra de engenharia (ante a suposta execução 
direta por parte da Prefeitura));
 Ausência de documentos relativos À execução da obra, indicando 
uma ausência de fiscalização por parte da Administração.

Da insuficiência dos elementos constantes do Projeto Básico

43. No que concerne à insuficiência dos elementos constantes no projeto básico, 
o Órgão Técnico realizou os seguintes apontamentos:

[...] os projetos elaborados para a construção da barragem foram 
insuficientes, uma vez que não apresentaram os elementos mínimos 
necessários (conforme as diretrizes da ANA e a definição de projeto 
básico do art. 6º, inciso IX da Lei de Licitações), como os 
levantamentos planialtimétricos, os estudos hidrológicos e o 
dimensionamento estrutural. Ademais, não restou comprovado terem 
sido realizados os devidos estudos técnicos preliminares para a 
execução dessa obra de engenharia. 

Ressalta-se, ainda, que a suposta escolha da “execução direta da 
obra” pela Administração, apontada pelo gestor, não afasta a 
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necessidade da realização desses estudos técnicos preliminares e da 
elaboração de um projeto básico completo.

44. Por sua vez, o denunciado apresentou defesa nos seguintes termos (peça 
n.40):

Trata-se de obra realizada com recursos próprios do município de 
Angelândia-MG, cumpre salientar que se trata de obra de pequeno 
porte disponíveis. Considerando o uso de recursos próprios não há que 
se falar em ausência de procedimento licitatório e consequentemente 
dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
Todo o procedimento encontra-se respaldado na lei de modo que 
encontra amparo nos documentos pertinentes anexos.

45. Retornaram os autos à CFOSE, a qual reputou que a documentação anexada 
pelo denunciado não foi suficiente, pois não constava nada referente a 
“levantamento planialtimétrico da área a ser inundada pelo reservatório, 
estudos hidrológicos, dimensionamento hidráulico do vertedouro, 
reconhecimento do terreno de fundação e do reservatório por trincheiras, 
estudo das jazidas disponíveis para a construção, dimensionamento 
estrutural da estrutura de barramento, nem o levantamento da zona a 
jusante da barragem afetada pela ruptura da barragem”.

46. Diante de tal constatação, a Unidade Técnica observou que os estudos 
precitados devem fazer parte do projeto básico da obra, pois garantem que 
a estrutura será construída considerando as boas técnicas de engenharia e 
que possibilitam a avaliação do custo global da obra (peça n.44).

47. Pelas razões acima expostas, e por se tratar de matéria estritamente 
técnica, voltada ao ramo da Engenharia, este Parquet ratifica o parecer 
técnico, no sentido de considerar irregular o Projeto Básico examinado.

Da incompatibilidade do objeto licitado com o Sistema de Registro de 
Preços

48. Em sua análise inicial, a 2ª CFOSE argumentou que, mesmo possuindo 
discricionariedade na escolha da forma e regime de contratação, o gestor 
deve motivar sua escolha por meio de análises e critérios técnicos. Ademais, 
apontou que a realização das obras da barragem deveria ter se dado a partir 
do regime de preços unitários, devido às incertezas que os serviços de 
terraplanagem apresentam.

49. Ainda, o Órgão Técnico entendeu que não foi demonstrada a realização do 
serviço de construção da barragem por meio de execução direta (peça 
n.31): 

Na verdade, pela documentação apresentada pelo gestor, em que 
pese possam ter sido realizados serviços pelos próprios meios da 
Administração (o que não ficou demonstrado nos autos), verificou-se 
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que não houve, de fato, uma execução direta pela Prefeitura, mas sim 
a execução de uma obra de barragem a partir da contratação de 
terceiros com o uso do sistema de registro de preços.

50. O denunciante não se manifestou quanto à irregularidade em voga, 
limitando-se a afirmar que todo o procedimento se encontrou respaldado 
na lei e foi amparado nos documentos anexados à peça n.40.

51. Nos termos do art. 15, inciso II, da Lei nº 8.666/93, as compras realizadas 
pela Administração Pública, sempre que possível, ocorrerão por meio do 
Sistema de Registro de Preços, desde que respeitadas as hipóteses de 
adequação desse instituto, devendo ser observados os motivos que levaram 
ao seu uso e a compatibilidade do objeto.

52. Dessa forma, deve-se analisar se a execução de serviços de terraplanagem 
para construção da barragem amolda-se à aplicação do Sistema de Registro 
de Preços, ou seja, se é uma demanda de baixa complexidade e passível de 
padronização.

53. Cumpre ressaltar que o Tribunal de Contas da União possui jurisprudência 
acerca da adoção do SRP em serviços de engenharia de menor 
complexidade, conforme visto no Acórdão n. 1381/2018, de relatoria do 
Ministro Walton Alencar Rodrigues:

Acórdão nº 1381/2018 – Plenário
[...]

É cabível o registro de preços para a contratação de serviços de 
engenharia em que a demanda pelo objeto é repetida e rotineira, a 
exemplo dos serviços de manutenção e conservação de instalações 
prediais, não podendo ser utilizado para a execução de obras.

54. Inobstante os apontamentos da denunciante, verifica-se que a execução de 
serviços de terraplanagem careceu de estudos e projetos, possuindo grau 
de complexidade maior que o daqueles objetos pelos quais o sistema de 
registro de preços pode ser adotado.

55. Pelo exposto, o Parquet opina pela procedência da irregularidade em 
comento.

Da ausência de documentos de controle de execução da obra

56. No relatório técnico da peça n.31, a 2ª CFOSE realizou apontamentos acerca 
da ausência de documentos relativos à execução contratual:

a falta de projeto básico completo já mencionada neste estudo 
técnico e a disponibilização de apenas quatro ordens de serviço 
impedem que essa Unidade Técnica tenha conhecimento de quais 
foram os serviços que ficaram de responsabilidade da Prefeitura e de 
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terceiros. Além disso, a ausência de documentos relativos à execução 
da obra (memórias de cálculo, planilhas de medição, diários de obras) 
apontam uma fragilidade na fiscalização por parte da Administração. 
Conclusão: 
(...) 
Ressalta-se que, embora a soma das ordens de serviços apresentadas 
representem o valor de R$ 111.107,80, não é possível concluir que 
este é o valor total dispendido de recursos para a execução da obra. 
Isso, porque não foram apresentadas as planilhas de medições e notas 
fiscais referentes aos serviços/materiais contratados com terceiros, 
tampouco foram registrados os serviços que supostamente foram 
executados de forma direta pela Administração.

57. Em análise dos autos, verifica-se que o gestor deixou de fornecer a 
documentação solicitada no pedido de diligência da peça n.20, no que tange 
à execução dos serviços de construção da barragem. Observa-se que foram 
disponibilizadas apenas quatro ordens de serviço, sem quaisquer 
justificativas ou memórias de cálculo. Assim, tem-se que ausência de 
documentos de medição e notas fiscais impossibilitou a avaliação dos 
recursos gastos e impediu o aferimento de quais serviços foram realizados 
diretamente pela Prefeitura e quais por terceiros. Ainda, essa lacuna, 
somada à falta de um projeto básico completo, sugere uma deficiência na 
fiscalização por parte da Administração.

58. Pelos fatos expostos, o Parquet se manifesta pela procedência da 
irregularidade apontada pela 2ª CFOSE.

IV. Inexistência de projeto necessário para obtenção de licença ambiental

59. À peça n.1, o denunciante requereu a investição de possível irregularidade 
na construção da barragem, no que tange à “inexistência de projeto 
ambiental necessário para a obtenção da respectiva licença”. 

60. Em seguida, na peça n.31, a 2ª CFOSE manifestou-se pela procedência do 
apontamento do denunciante, em razão da ausência de comprovação de 
medidas necessárias para o processo de licenciamento ambiental da 
barragem, em que pese ter sido comprovada a regularidade no 
procedimento de outorga.

61. Por sua vez, o denunciado argumentou, na peça n.40, que a obra foi 
realizada com base no projeto ambiental em anexo. Assim, apresentou 
Anotação de Responsabilidade Técnica da obra (ART), parecer do MPMG nos 
autos da do processo 0123 20 000454-7 e Certidão de Registro de Uso 
Insignificante de Recurso Hídrico, emitida pelo Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas em 25/05/2020.



          

Ministério 
Público
Folha nº 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Gabinete do Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria

MPC 61 13 de 14

62. Retornaram os autos à 2ª CFOSE, a qual se manifestou nos seguintes termos  
(peça n.44):

Dentre os documentos apresentados pela defesa, o único que se 
relaciona a temática ambiental é a Certidão de Registro de Uso 
Insignificante de Recurso Hídrico emitida pelo IGAM, certidão esta que 
já constava nos autos quando da análise inicial desta Unidade Técnica. 
Não consta nenhum estudo ou projeto ambiental, conforme alegado 
pela defesa. 
Como consequência, não foram apresentadas as licenças ambientais 
prévia, de instalação e de operação da barragem, estas obtidas em 
um procedimento ambiental trifásico, em que a viabilidade ambiental 
do empreendimento é analisada em fases sucessivas, ou a licença 
ambiental simplicada, que pode ser solicitada eletronicamente, em 
um única fase, por meio de cadastro ou da apresentação do Relatório 
Ambiental Simplificado pelo empreendedor à Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - Semad. 
Conforme já demonstrado no relatório à peça nº 31, este apontamento 
está relacionado com o disposto no art. 12, inciso VII, da lei de 
licitações, que estabelece a necessidade de se analisar o impacto 
ambiental do empreendimento quando da elaboração do projeto 
básico da obra, bem como o art. 10 da Lei nº 6.938/81, que estabelece 
a necessidade de que empreendimentos utilizadores de recursos 
naturais passem pelo processo de licenciamento, o que é o casso de 
barragem. 
A ausência de estudo do impacto ambiental no projeto básico se 
materializou na medida em que estudos apontados como necessários 
pela Agência Naciona de Águas e Saneamento – ANA, para estruturas 
de barramento de pequeno porte, como os deste caso concreto, não 
apresentaram o levantamento da área a ser inundada pelo 
reservatório; as medidas mitigadores do impacto ambiental e o 
levantamento da zona a jusante da barragem afetada pela ruptura da 
barragem. 

Dessa forma, infere-se que a construção da barragem no Córrego 
Arrependido não passou pelo devido tratamento do impacto ambiental 
e licenciamento, concluindo-se, portanto, pelo não acolhimento das 
alegações de defesa apresentados.

63. Pelos fundamentos precitados, e por se tratar de matéria estritamente 
técnica, voltada ao ramo da Engenharia, este Parquet ratifica o parecer 
técnico, no sentido de considerar irregular a ausência de apresentação das 
licenças ambientais prévia, de instalação e de operação da barragem.

CONCLUSÃO
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64. Pelo exposto, o Ministério Público de Contas conclui que deve ser aplicada 
multa pessoal ao sr. João Paulo Batista de Souza, Prefeito Municipal, no 
valor de R$10.000,00 (dez mil reais), em razão das irregularidades relatadas 
nos tópicos I, III e IV deste parecer, com base no art.  85, inciso II, da Lei 
Complementar 102/2008.

65. Ademais, deve ser expedida, ao Poder Executivo do Município de 
Angelândia, a recomendação constante no Item II deste parecer.

66. É o parecer.

Belo Horizonte, 11 de September de 2023.

Glaydson Santo Soprani Massaria
Procurador do Ministério Público de Contas
(Assinado digitalmente e disponível no SGAP)
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